
41218  Diário da República, 2.ª série — N.º 148 — 2 de Agosto de 2010 

Tendo em conta os credores presentes ou representados na assembleia 
de credores realizada no passado dia 30/06/2010 (conforme melhor 
consta da lista de presenças da respectiva acta), verifico que estiveram 
presentes ou representados credores, cujos créditos ultrapassam um terço 
do total dos créditos com direito de voto, pelo que se encontra verificado 
o quórum previsto no n.º 1 do artigo 212.º do CIRE.

Nos termos do disposto no artigo 212.º, n.º 1, do CIRE, não serão 
consideradas as abstenções.

Realizada a contagem dos votos escritos constantes dos autos, aten-
dendo aos critérios acima expostos, foram apurados os seguintes re-
sultados:

1 — Proposta de plano de insolvência da devedora ALICOOP — Co-
operativa de Produtos Alimentares, C. R. L.:

a) Total de votos emitidos: 60.855.512,63 (sessenta milhões, oito-
centos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e doze unidades e sessenta 
e três centésimas);

b) Total de votos favoráveis à aprovação (incluindo votos correspon-
dentes a créditos subordinados): 55.607.025 (cinquenta e cinco milhões, 
seiscentos e sete mil e vinte e cinco);

c) Total de votos emitidos correspondentes a créditos não subordina-
dos: 35.381.154,55 (trinta e cinco milhões, trezentos e oitenta e um mil, 
cento e cinquenta e quatro unidades e cinquenta e cinco centésimas);

d) Total de votos favoráveis à aprovação correspondentes a créditos 
não subordinados: 30.135.288,29 (trinta milhões, cento e trinta e cinco 
mil, duzentos e oitenta e oito unidades e vinte e nove centésimas);

e) Total de votos contra a aprovação: 5.248.487,63 (cinco milhões, 
duzentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e sete unidades e 
sessenta e três centésimas).

2 — Proposta de plano de insolvência da devedora ALISUPER — Ex-
ploração de Supermercados do Algarve, S. A.:

a) Total de votos emitidos: 34.834.884,52 (trinta e quatro milhões, 
oitocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e quatro unidades 
e cinquenta e duas centésimas);

b) Total de votos favoráveis à aprovação (incluindo votos correspon-
dentes a créditos subordinados): 32.949.612,37 (trinta e dois milhões, 
novecentos e quarenta e nove mil, seiscentos e doze unidades e trinta 
e sete centésimas);

c) Total de votos emitidos correspondentes a créditos não subordina-
dos: 9.474.149,87 (nove milhões, quatrocentos e setenta e quatro, cento 
e quarenta e nove mil unidades e oitenta e sete centésimas);

d) Total de votos favoráveis à aprovação correspondentes a créditos 
não subordinados: 7.626.044,72 (sete milhões, seiscentos e vinte e seis 
mil e quarenta e quatro unidades e setenta e duas centésimas);

e) Total de votos contra a aprovação: 1.885.272,15 (um milhão, oito-
centos, oitenta e cinco mil, duzentos e setenta e duas unidades e quinze 
centésimas).

3 — Proposta de plano de insolvência da devedora GENECO — So-
ciedade de Comércio e Serviços de Bens Alimentares, S. A.:

a) Total de votos emitidos: 20.505.026,99 (vinte milhões, quinhentos 
e cinco mil e vinte seis unidades e noventa e nove centésimas);

b) Total de votos emitidos correspondentes a créditos não subordi-
nados: 9.001.689,49 (nove milhões, mil, seiscentos e oitenta e nove 
unidades e quarenta e nove centésimas);

c) Total de votos favoráveis à aprovação (incluindo votos corres-
pondentes a créditos subordinados): 19.871.939,31 (dezanove milhões, 
oitocentos e setenta e um mil, novecentos e trinta e nove unidades e 
tinta e uma centésimas);

d) Total de votos favoráveis à aprovação correspondentes a créditos 
não subordinados: 8.371.907,02 (oito milhões, trezentos e setenta e um 
mil, novecentos e sete mil unidades e duas centésimas);

e) Total de votos contra a aprovação: 633.087,68 (seiscentos e trinta 
e três mil e oitenta e sete unidades e sessenta e oito centésimas).

4 — Proposta de plano de insolvência da devedora MACRAL — Su-
permercados do Algarve, S. A.:

a) Total de votos emitidos: 28.111.987,20 (vinte e oito milhões, cento 
e onze mil, novecentos e oitenta e sete unidades e vinte centésimas);

b) Total de votos emitidos correspondentes a créditos não subordi-
nados: 11.747.489,07 (onze milhões, setecentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e oitenta e nove unidades e sete centésimas);

c) Total de votos favoráveis à aprovação (incluindo votos correspon-
dentes a créditos subordinados): 27.295.402,20 (vinte e sete milhões, 
duzentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e duas unidades e vinte 
centésimas);

d) Total de votos favoráveis à aprovação correspondentes a créditos 
não subordinados: 10.930.904,07 (dez milhões, novecentos e trinta mil, 
novecentos e quatro unidades e sete centésimas);

e) Total de votos contra a aprovação: 816.585 (oitocentos e dezasseis 
mil, quinhentos e oitenta e cinco).

Atendendo aos resultados da votação supra descritos, é mani-
festo que as quatro propostas de planos de insolvência das deve-
doras ALICOOP, C. R. L., ALISUPER, S. A., GENECO, S. A., e 
MACRAL, S. A., com as alterações apresentadas na Assembleia de 
Credores realizada no passado dia 30/06/2010, recolheram os votos 
favoráveis de mais de dois terços da totalidade dos votos emitidos, não 
se considerando como tal as abstenções, e mais de metade dos votos 
emitidos correspondentes a créditos não subordinados.

Assim, nos termos do disposto no artigo 212.º, n.º 1, do CIRE, considero 
aprovadas, por deliberação da assembleia de credores, a totalidade das 
propostas de planos de insolvência apresentadas pelas devedoras acima 
identificadas, com as alterações apresentadas na assembleia de credores.

N/Referência: 1448762
19 de Julho de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Miguel Fonseca 

Machado. — O Oficial de Justiça, Fátima Manso.
303519907 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.º 7582/2010

Processo: 735/10.0TBTMR — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

N/Referência: 1582518
Insolvente: Pedro Alexandre dos Santos Valentim e outro (s)...
Suplente Com. Credores: Credibom — Instituição Financeira, SA 

e outro (s)...

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Tomar, 2.º Juízo de Tomar, no dia 23 -06 -2010, 

às 9H00, foi proferida sentença de declaração de insolvência do (s) 
devedor (es):

Pedro Alexandre dos Santos Valentim, estado civil: Desconhecido, 
Endereço: Casal da Ramalheira, 5, 2305 -436 Madalena — Tomar, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. José António Carvalho 
Cecílio, com escritório na Rua Capitão Mouzinho Albuquerque — 123, 
1.º Dtº — Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do (s) crédito (s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 10 -09 -2010, pelas 11:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42 do CIRE).
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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 23 -06 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Martins 
Morgado Marques. — O Oficial de Justiça, Maria Madalena Mota V. 
Simões.

303409163 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 7583/2010

Processo: 3435/09.0TBVCT — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: GRANILIMA — Granitos do Lima, L.da, NIF —
501733230, Endereço: Rua Eça de Queirós, Torre Liceu, Viana do 
Castelo, 4900 -432 Viana do Castelo

Administrador da Insolvência: Dr. Miguel Ribas, Endereço: Rua de 
Aveiro, 87, 4900 -495 Viana do Castelo

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado por decisão proferida em 23 de Julho de 2010.

A decisão de encerramento do processo foi determinada após trânsito 
em julgado da decisão de homologação do plano de insolvência — ar-
tigo 230.º, n.º 1, alínea b) do CIRE.

Efeitos do encerramento: Artigo 234.º, n.º 1 do CIRE.
N/Referência: 4489997
26 de Julho de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula da Cruz 

Pereira. — O Oficial de Justiça, M.ª Isabel Dias.
303528971 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 7584/2010

Processo: 1886/08.6TBVCT -E — Prestação de Contas 
Administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: António Bonifácio
Insolvente: Elisabete Maria Torres Fazenda
O Dr. Dr(a). Ana Paula da Cruz Pereira, Juiz de Direito deste Tri-

bunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Elisabete Ma-
ria Torres Fazenda, nascido(a) em 17 -04 -1974, nacional de Portugal, 
NIF — 209423315, BI — 10280138, Endereço: R. Brigadeiro Alves 
Sousa, 64, Freamunde, 4590 -321 Freamunde, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 21 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula da Cruz 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Castro.

303513378 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 7585/2010

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Processo: 2544/10.7TJVNF
Insolvente: Construções Mangavi — Sociedade Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No 4.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, no 

dia 23 -07 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora: Construções Mangavi — Sociedade Unipessoal, 
L.da, NIF. 505658780, com sede no Largo N. Sra. da Conceição, N.º 14, 
4765 -779 Oliveira S. Mateus, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora: Manuel Luís Azevedo Coelho, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dra. Dalila Lopes, 
NIF 185146210, com escritório na Rua Camilo Castelo Branco, 21 -1.
º Dto., 4760 -127 Vila Nova de Famalicão.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -09 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

23 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica Conceição Coelho 
Dourado. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Carvalho.

303531302 




